
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 879254 - SE (2023/0460250-0)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : PAULO ROGERIO SOUZA (PRESO)
ADVOGADA : PATRICIA GALINDO DE GODOY CAZAROTI - SP203432
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE
 

EMENTA

PENAL. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
DOSIMETRIA DA PENA. DESPROPORCIONALIDADE E FALTA DE 
MOTIVAÇÃO. TRANSITO EM JULGADO OCORRIDO HÁ MAIS DE 13 
ANOS. PRECLUSÃO DO TEMA. USO DE REVISÃO CRIMINAL COMO 
NOVA APELAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Segundo se infere dos autos, os fatos objeto desse mandamus ocorreram em 
2005, tendo sido verificado o trânsito em julgado da condenação em 
1º/9/2011, de modo que, ante à longa passagem de tempo entre a data dos 
fatos e esta impetração, forçoso o reconhecimento da preclusão da pretensão 
ora manifestada, em homenagem ao princípio da segurança jurídica, 
notadamente quando o pleito tem nítidas características revisionais.
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
02/04/2024 a 08/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 08 de abril de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

PENAL. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
DOSIMETRIA DA PENA. DESPROPORCIONALIDADE E FALTA DE 
MOTIVAÇÃO. TRANSITO EM JULGADO OCORRIDO HÁ MAIS DE 13 
ANOS. PRECLUSÃO DO TEMA. USO DE REVISÃO CRIMINAL COMO 
NOVA APELAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Segundo se infere dos autos, os fatos objeto desse mandamus ocorreram em 
2005, tendo sido verificado o trânsito em julgado da condenação em 
1º/9/2011, de modo que, ante à longa passagem de tempo entre a data dos 
fatos e esta impetração, forçoso o reconhecimento da preclusão da pretensão 
ora manifestada, em homenagem ao princípio da segurança jurídica, 
notadamente quando o pleito tem nítidas características revisionais.
2. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por PAULO ROGERIO SOUZA de 
decisão na qual não conheci do habeas corpus.

A defesa afirma que o acórdão atacado é atual e contemporâneo tendo sido proferido 
em 6 de junho de 2023. Pontua, portanto, ser devida a redução da pena final imposta ao 
agravante - uma vez que desproporcional o aumento da pena-base e carente da devida motivação 
a elevação operada na segunda fase.

É o relatório.

VOTO

O agravante não trouxe argumentos suficientes para infirmar a decisão impugnada, 
razão pela qual mantenho-a por seus próprios fundamentos:

 
 

Segundo se infere dos autos, os fatos objeto desse mandamusocorreram em 2005, 
tendo sido verificado o trânsito em julgado da condenação em 01/09/2011, de modo 
que, ante à longa passagem de tempo entre a data dos fatos e esta impetração, forçoso 
o reconhecimento da preclusão da pretensão ora manifestada, em homenagem ao 
princípio da segurança jurídica, notadamente quando o pleito tem nítidas 
características revisionais. Cito precedentes: AgRg no HC n. 711.283/RJ, relator 
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 8/2/2022, DJe de 15/2/2022;
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 AgRg no HC 447.420/SP, Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 
11/10/2018.

 
Ademais, "embora seja possível rever a dosimetria da pena em revisão criminal, a 

utilização do pleito revisional é prática excepcional, somente justificada quando houver 
contrariedade ao texto expresso da lei ou à evidência dos autos" (AgRg no AREsp n. 
734.052/MS, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 16/12/2015).

No mesmo sentido, confira:
 
 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. REVISÃO CRIMINAL. HIPÓTESES EXCEPCIONAIS. 
IMPOSSIBILIDADE DE USO COMO SEGUNDA APELAÇÃO. REVISÃO DE 
FATOS E PROVAS. PEDIDO DE HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. NÃO 
CABIMENTO. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A revisão criminal consubstancia meio extraordinário de impugnação contra uma 
sentença condenatória transitada em julgado, cujo acolhimento é excepcional, 
cingindo-se às hipóteses em que a suposta contradição à evidência dos autos seja 
patente, estreme de dúvidas, dispensando a interpretação ou análise subjetiva das 
provas constantes dos autos.
2. O Superior Tribunal de Justiça já pacificou o entendimento no sentido do não 
cabimento da revisão criminal quando utilizada como nova apelação, com vistas ao 
mero reexame de fatos e provas, não se verificando hipótese de contrariedade ao 
texto expresso da lei penal ou à evidência dos autos, consoante previsão do art. 621, 
I, do CPP (HC n. 206.847/SP, relator Ministro NEFI ORDEIRO, Sexta Turma, DJe 
25/2/2016).
3. No tocante à dosimetria da pena, a revisão criminal tem cabimento restrito, apenas 
admitida quando, após a sentença, forem descobertas novas provas que demonstrem 
eventual equívoco do juízo sentenciante, ou na ocorrência de flagrante ilegalidade. 
Destarte, a revisão não pode ser utilizada como se apelação (ou recurso especial) 
fosse, para rediscutir, minuciosamente e à luz dos mesmos elementos probatórios, as 
circunstâncias que já foram valoradas no processo originário (AgRg no REsp n. 
1.805.996/SP, relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma., DJe 29/3/2021).
4. Consoante jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, Descabe postular HC de 
ofício, em sede de regimental, como forma de tentar burlar a inadmissão do recurso 
especial. O deferimento ocorre por iniciativa do próprio órgão jurisdicional, quando 
constatada a existência de ilegalidade flagrante ao direito de locomoção, inexistente 
na hipótese (AgRg nos EAREsp n. 263.820/DF, Terceira Seção, Rel. Min. Nefi 
Cordeiro, DJe de 30/10/2018).
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.467.664/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 20/2/2024, DJe de 26/2/2024.)
 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. REVISÃO CRIMINAL. NÃO ENQUADRAMENTO NAS 
HIPÓTESES LEGAIS. DESCABIMENTO DA UTILIZAÇÃO DA AÇÃO 
REVISIONAL COMO NOVA APELAÇÃO. CRIME DE RECEPTAÇÃO. 
ALEGAÇÃO DE NULIDADE. ART. 261 DO CPP. INSUFICIÊNCIA DE DEFESA. 
NÃO OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA IDENTIDADE FÍSICA 
DO JUIZ NÃO CONFIGURADA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. DOSIMETRIA. 
PRETENSÃO DE AFASTAMENTO DA CAUSA DE AUMENTO DO § 6º DO 
ART. 180 DO CP. DESCABIMENTO. NÃO OCORRÊNCIA DE FLAGRANTE 
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ILEGALIDADE. REDISCUSSÃO. DESCABIMENTO. NECESSIDADE DE 
REEXAME DA MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ.
1. A revisão criminal não deve ser adotada como um segundo recurso de apelação, de 
forma a propiciar reanálise da prova já existente dos autos. Para que o pleito 
revisional seja admitido, é preciso que a defesa demonstre que a condenação foi 
contrária ao texto expresso da lei penal ou aos elementos de convicção constantes dos 
autos, baseada em provas falsas, ou quando surgem novas evidências que provem a 
inocência do réu ou determinem ou autorizem a redução de sua pena, o que não 
ocorreu na hipótese dos autos.
2. Conforme o entendimento pacífico deste Superior Tribunal de Justiça, o 
reconhecimento de nulidade no curso do processo penal, seja absoluta ou relativa, 
reclama a efetiva demonstração de prejuízo à parte, sem a qual prevalecerá o 
princípio da instrumentalidade das formas positivado pelo art. 563 do CPP (pas de 
nullité sans grief) - AgRg no AREsp n. 2.354.888/DF, Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, DJe 6/10/2023.
3. No âmbito dos Tribunais Superiores prevalece a orientação segundo a qual apenas 
a falta de defesa técnica constitui nulidade absoluta, sendo certo que eventual 
alegação de sua deficiência, para ser apta a macular a prestação jurisdicional, deve ser 
acompanhada da demonstração de efetivo prejuízo para o acusado, tratando-se, pois, 
de nulidade relativa (Enunciado n. 523 da Súmula do STF) 4. A hipótese dos autos, a 
toda evidência, não se enquadra no conceito de ausência de defesa técnica, pois, 
consoante o afirmado pelo Tribunal de origem, o revisionando foi representado por 
advogado de sua livre escolha, o qual foi diligente em exercer seu mister na defesa 
dos interesses do réu, atuando em todas as fases do processo e interpondo o recurso 
de apelação cabível dentro do prazo. Conforme se observa, as teses entendidas como 
cabíveis foram sustentadas, de modo que a discordância da DPU quanto às alegações 
do advogado constituído não configura insuficiência ou fragilidade da defesa técnica.
5. A discordância do atual Defensor com os pleitos, teses e estratégias adotados ou 
não pelo Causídico anterior não caracteriza ausência/deficiência de defesa capaz de 
gerar nulidade processual (AgRg no RHC n. 176.203/RN, Ministra Laurita Vaz, 
Sexta Turma, DJe 26/5/2023). Outrossim, a não interposição de recurso, voluntário 
por sua própria natureza, não implica, por si só, em ausência de defesa técnica, 
afastando, assim a alegação de nulidade (AgRg no HC n. 694.209/SC, Ministro Joel 
Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe 26/11/2021).
6. O princípio da identidade física do juiz não pode ser interpretado de maneira 
absoluta e admite exceções que devem ser verificadas caso a caso, à vista, por 
exemplo, de férias, promoção, remoção, convocação ou outras hipóteses de 
afastamento justificado do magistrado que presidiu a instrução criminal, hipótese dos 
autos.
7. O art. 180, § 6º, do Código Penal prevê, expressamente, a incidência da majorante 
quando o crime for praticado contra bens e instalações do patrimônio da União, de 
Estado, do Distrito Federal, de Município ou de autarquia, fundação pública, empresa 
pública, sociedade de economia mista ou empresa concessionária de serviços 
públicos, estando, dessa forma, os bens sob a responsabilidade da EBCT abrangida 
na sua tutela (AgRg no AREsp n. 1.647.676/SP, Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, DJe 29/5/2020).
8. Afora isso, a alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem demandaria, 
necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos, 
providência vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.
9. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp n. 1.920.189/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta 
Turma, julgado em 20/2/2024, DJe de 26/2/2024.)
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 879.254 / SE
Número Registro: 2023/0460250-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00451411320218260000 451411320218260000

Sessão Virtual de 02/04/2024 a 08/04/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : PATRICIA GALINDO DE GODOY CAZAROTI
ADVOGADA : PATRICIA GALINDO DE GODOY CAZAROTI - SP203432
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE
PACIENTE : PAULO ROGERIO SOUZA (PRESO)
CORRÉU : LILIANE ELIAS DA SILVA
CORRÉU : WELLINGTON FERNANDO ROBERTO
CORRÉU : DALVA GABRIEL DA BARRA
CORRÉU : ROBERTA MENABUE
CORRÉU : RICARDO LUÍS PAVANELLI
CORRÉU : MARCELO ALEXANDRE MILANI
CORRÉU : HEITOR DE OLIVEIRA BUSS
CORRÉU : MARIO ELCIO DA SILVA
CORRÉU : ALESSANDRO GARCIA DE JESUS ROSA
CORRÉU : ÂNGELA MARIA NERY FRANCISCO
CORRÉU : ROBERTA ZAIN DONATÃO
CORRÉU : MARCELO RAMOS PEREIRA
CORRÉU : EMERSON MICIANO DA SILVA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE 
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DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PAULO ROGERIO SOUZA (PRESO)
ADVOGADA : PATRICIA GALINDO DE GODOY CAZAROTI - SP203432
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/04/2024 a 08/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 09 de abril de 2024
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